
MINISTÉRIO DO AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITqRIO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto

Declaração de Impacte Ambiental

"ORIGENS DE ÁGUA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE ABASTECIMENTO

AOS CONCELHOS DE MELGAÇO, MONÇÃO E VALENÇA"

ESTUDO PRÉVIO

Tendo por base a proposta da Autoridade de AIA relativa ao procedimento de Avaliação de

Impacte Ambiental do projecto "Origens de Agua para o Sistema Integrado de

Abastecimento aos Concelhos de Melgaço, Monção e Valença", em fase de estudo prévio,

emito declaração de impacte ambiental (DIA) desfavorável à Barragem de Merufe e

declaração de impacte ambiental favorável à Barragem de Lamas de Mouro condicionada

ao cumprimento das condições e termos constantes do anexo à presente Declaração de

Impacte Ambiental.

2. As medidas a concretizar na fase de obra devem ser integradas no Caderno de Encargos.

3. A apreciação da conformidade do respectivo projecto de execução com esta DIA, deve ser

efectuada pela Autoridade de AIA, previamente à emissão, pela entidade competente, da

respectiva licença.

4. Os Relatórios de Monitorização devem ser apresentados à Autoridade de AIA, respeitando

a estrutura prevista no Anexo V da Portaria n.o 330/2001, de 2 de Abril.

12 de Janeiro de 2005

o Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território

~!\/\.:::::.-
(Jorge Moreira da Silva)
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ANEXO À DIA DO

ESTUDO PRÉVIO DE "ORIGENS DE ÁGUA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE

ABASTECIMENTO AOS CONCELHOS DE MELGAÇO, MONÇÃO E VALENÇA"

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

Estaleiro(s)

Restringir ao mínimo indispensável as área(s) de estaleiro(s), localizando(-os), se possível, na

área a submergir pela albufeira.

2. Efectuar o armazenamento de combustíveis, óleos e outros produtos perigosos, assim como as

operações de abastecimento de combustível e manutenção de equipamento em área

impermeabilizada e coberta, fora da Reserva Ecológica Nacional (REN) e Reserva Agrícola

Nacional (RAN). Essas áreas devem estar dotadas de um sistema de recolha e tratamento de

efluentes.

3. Providenciar o armazenamento dos resíduos no estaleiro em locais diferenciados, em função da

sua tipologia, os quais devem ser delimitados e identificados. Para o caso específico dos óleos

usados e outros resíduos perigosos, o seu local de armazenamento deve ser pavimentado e

cobertó, não podendo ser misturados com resíduos de natureza distinta.

Acessos

4. Proceder à limpeza regular da via pública e dos acessos sempre que forem vertidos materiais de

construção ou materiais residuais da obra.

Resrduos

\
5. Efectuar o armazenamento temporário dos resrduos em obra em local apropriado, fora de áreas

de REN e/ou RAN, evitando, na medida do possrvel, outras áreas sensrveis do ponto de vista

ambiental.

GeoloQia. Geomorfoloaia e Hidroaeologia:

6. Circunscrever o saneamento e a decapagem dos solos às zonas directamente abrangidas pela

obra.

7. Reutilizar, sempre que possível, os materiais resultantes das escavações.
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8. Efectuar, sempre que possível, o recobrimento com vegetação dos taludes de escavação e das

zonas a abandonar após a conclusão da obra, como é o caso das frentes de obra ou de pequenos

estaleiros que se situem fora da área a submergir pela albufeira.

9. Obter os materiais de construção dentro da área a submergir ou preferencialmente em pedreiras

em actividade na região, nomeadamente, os inertes necessários para a produção de betão (caso

se opte pela instalação de uma central de betão).

10. Caso na fase de elaboração do Projecto de Execução sejam detectadas zonas que requeiram a

implementação de medidas de controlo de erosão, as mesmas devem ser apresentada.s no

RECAPE.

Solo e Uso Actual do Solo

11. Proceder, nas áreas a afectar pelas obras, à decapagem da camada superficial dos solos (terra

vegetal) para posterior utilização, em particular, para a recuperação paisagística das áreas

afectadas. O seu armazenamento deve ser efectuado em pargas.

12. Reaproveitar os solos das faixas de terreno a afectar pelo sistema adutor, sempre que as suas

características o permitam, mediante o armazenamento diferenciado dos vários horizontes de solo

escavado de modo a permitir a sua reposição, respeitando o perfil inicial do terreno.

13. Delimitar a área a desmatar, utilizando para o efeito sinalização bem visível, por forma a cingir ao

estritamente necessário a área a afectar. Particular atenção deve ser dada à zona envolvente da

albufeira a construir.

14. Proceder à naturalização dos troços de caminhos existentes que tenham sido sujeitos a desvios

pontuais e que deixem de ser utilizados. Esses troços abandonados devem ser cobertos com terra

vegetal, devendo proceder-se à hidrossementeira de espécies autóctones.

15. Efectuar a recuperação das zonas intervencionadas logo que os trabalhos estejam concluídos.

Nesta fase também se incluem os acabamentos próprios da zona do estaleiro e das plataformas

das diversas obras.

Recursos Hídricos

16. Executar as obras qu-e envolvam escavações e movimentos de terras preferencialmente no

período de Maio a Setembro de modo a minimizar a erosão e o transporte sólido.

17. Não interromper, na fase de construção, o fluxo das linhas de água.
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18. Não proceder ao enterramento e/ou deposição de resfduos vegetais em locais próximo dos cursos

ou charcos de água, evitando assim a degradação da qualidade da água.

19. Estipular um caudal ecológico diferenciado para cada mês, devendo estabelecer-se um regime de

caudais ecológicos em ano médio e em ano seco.

Para ano seco o regime de caudais ecológicos deve ser calculado considerando um factor de

redução dado pela razão entre o escoamento anual em ano seco, com a probabilidade de

excedência de 20% e o escoamento anual em ano médio. A adopção de um regime de caudais

ecológicos de ano seco é feita mês a mês e verifica-se quando o valor da precipitação medida em

duas ou três estações udométricas previamente seleccionadas é inferior ao respectivo valor

médio.

20. A manutenção do regime de caudal ecológico deve ser também garantido durante a fase de

enchimento da barragem, para o que deve ser apresentado o dispositivo hidráulico para a sua

descarga (até que seja atingida a cota da tomada de água definitiva para o caudal ecológico).

21. Efectuar a descarga de caudal ecológico através de um dispositivo próprio, independente e

regulável.

22. Instalar um medidor de caudal com registo em tempo real no dispositivo de descarga do caudal

ecológico, mantendo em boas condições os registos respectivos.

23. A cota de tomada de água para o caudal ecológico deve estar acima do nível mínimo de

exploração e desejavelmente acima da termoclina durante o período de estratificaçâo térmica

(Junho a Setembro) de modo a manter no curso de água uma qualidade de água e temperatura

aceitáveis.

24. Complementarmente deve ser implementado todos os anos uma descarga de um caudal de cheia

com um período de retorno de 2 anos (cujos valores devem ser apresentados em RECAPE), a

realizar durante o mês de Fevereiro, mês de maior escoamento. O caudal a descarregar deverá

sofrer um aumento gradual durante cerca de três horas e um decréscimo gradual também de três

horas na fase final do período de cheia, devendo o pico de cheia ter uma duração de três horas.

Em anos secos excepcionais poderá ser solicitado ao Instituto da Agua (INAG) a alteração do

caudal de cheia.

Flora. Veaetacão e Fauna

25. A fase de construção da barragem deve ser acompanhada por um técnico do Parque Nacional da

Peneda-Gerês
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26. Programar as obras de modo a que as fases de limpeza, desmatação e movimentação de terras

ocorram preferencialmente fora do período de reprodução das espécies com estatuto de ameaça

aí existentes, devendo o ICN ser consultado. Esta medida deve ser compatibilizada com a medida

17 deste anexo..

27. A passagem de peixes a adoptar, deverá ser equacionada não só pela dimensão do habitat mas

também pela importância das populações em presença, devendo a Direcção-Geral dos Recursos

Florestais ser consultada sobre este aspecto.

28. Analisar a possibilidade de desviar o traçado da conduta adutora no troço imediatamente anterior

à ligação à EN202, dado que, tal como apresentado, implica a afectação de uma mancha de

carvalhal de interesse local e regional.

29. Recuperar, após a conclusão das obras, todas as áreas intervencionadas que não serão

inundadas, de modo a que, no mínimo, fiquem equivalentes, do ponto de vista ambiental, à

situação pré-existente.

30. Assinalar todas as árvores a abater fora da área de albufeira/barragem. Para as restantes devem

ser implementadas medidas que visem a sua protecção, as quais devem ser detalhadas no

RECAPE.Nos locais de escavação não deixar raízes a descoberto e sem protecção.

31. Dur-ante o período seco deve proceder-se à rega dos principais caminhos utilizados pelas

máquinas envolvidas na obra, de forma a reduzir as poeiras e minimizar os seus efeitos adversos

(diminuição da taxa fotossintética) na vegetação envolvente. A implementação desta medida

assume particular relevância em locais intervencionados que se situem próximo das Areas

Sensíveis e Areas Classificadas identificadas.
8

32. Proceder à recuperação da vegetação ribeirinha nas margens da albufeira. A vegetação deverá

proporcionar algum ensombramento das margens e a existência de abrigos subaquáticos pela

existência de raízes submersas. Pode também ser necessário imergir grandes pedras nas

margens para diversificar os tipos de abrigo.

33.Assegurar a recuperação paisagística de toda a envolvente degradada (especialmente as zonas

de galeria ripícola afectadas pela implementação da albufeira) logo após a conclusão das obras,

devendo ser exclusivamente utilizadas espécies autóctones, bem adaptadas às condições edafo-

climáticas da região.

34. Assegurar que não são introduzidas espécies de peixes exóticas na albufeira por forma a evitar

que estas, melhor adaptadas a estes sistemas, mais competitivas e algumas delas predadoras,
(

ponham em risco a sobrevivência da ictiofauna nativa.

5



'r
Jorge Moreira da Silva

Secretá,!o. de Estado Adjunto
do M,nlstro do Ambiente

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITÓIM(Jo Ordenamento do Território

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto

35. Interdição de pesca como forma de desincentivar as transferências ilegais de peixes ou crustáceos

exóticos.

Património Araueolóaico. Arauitectónico e Etnoqráfico

36. Efectuar a prospecção das áreas não abrangidas pelos trabalhos até agora executados, e

assegurar o acompanhamento arqueológico permanente das operações com impacte no solo.

nomeadamente desmatações, decapagens de solo e escavações.

37. Deverá proceder-se na:

Barraaem e albufeira: ao registo documental exaustivo das ocorrências afectadas e

acompanhamento de obra por arqueólogo.

Adutora: à aferição do traçado de modo a minimizar interferência com as ocorrências já

identificadas. Avaliação.do impacte em sede de projecto de execução. Acompanhamento da

obra por arqueólogo.

~: ao acompanhamento arqueológico da obra.

38. Implementar as medidas de minimização para os elementos patrimoniais indicadas a sombreado

no quadro que se segue:
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PCO: a inclusão da ocorrência em planta de condicionantes do caderno de encargos da obra;
Aco: o acompanhamento da obra por arqueólogo;
Con: a conservação da ocorrência in situ;

Reg: o reg isto documental da ocorrêneia;

Sin: a sinalização da ocorrência em obra;

NM: não se propõem medidas de minimização

7



~

Jor~, ~oreira da Silva
."' :\J(I"' de Estado Adiunto

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO Jt, ,.1lms;tro do Ambiente
G' do Ordongmontg do r.mt6rig

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto Jorge Moreira da Silva

Secretário de Estado Ad/unto
do Ministro do Ambiente

e do Ordenamento do Terrlt6rlo

Paisaqem

39. Escolher criteriosamente os materiais a utilizar no acabamento das infra-estruturas a construir, em

especial a Estação de Tratamento de Águas (ETA), privilegiando materiais característicos do local,

de forma a permitir o seu correcto enquadramento na paisagem envolvente.

40. Implementar um Plano de Recuperação Paisagística de todos os locais a intervencionar. Este

plano deve contemplar:

a regularização das áreas onde houve lugar a movimentações de terras e a implantação de

espécies vegetais autóctones, tendo como objectivo reproduzir um cenário o mais próximo do

cenário de referência actual e conferir à paisagem um aspecto de continuidade face ao

projecto;

.a recuperação paisagística da faixa inter-níveis, evitando desta forma a existência de uma faixa

sem vida em redor da albufeira durante as alterações de nível da mesma.

Ordenamento do Território

41. Sempre que o(s) estaleiro(s), áreas de depósito de materiais e de empréstimo de materiais, se

localizarem fora da zona a submergir não poderão afectar áreas de domínio público hídrico, áreas

afectas à REN e à RAN e áreas sensíveis identificadas no âmbito do Estudo de Impacte Ambiental

(ElA).

PLANOS DE MONITORIZAÇÃO

Qualidade da Áaua

Implementar um programa de monitorização para a qualidade da água nas seguintes fases:

na fase anterior à construção;

na fase de construção;

no início da exploração.

A metodologia e protocolo metodológico do mesmo deve ser apresentado no RECAPE.

Ecossistemas aQuáticos e ribeirinhos

Implementar um programa de monitorização dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos durante três

anos, ao fim dos quais será efectuado uma reavaliação da eficácia do regime de caudais ecológicos

estabelecido. Esta reavaliação deve ser novamente feita em 2015, data em que, de acordo com a

8



JU)~" VJIJreÍra d~

J orgê!t'~ifti1i~~~a
SeCletárioJdIaJ ri...' d&d -IR,

do Ministro do Ambiente
MINISTÉRIO DO AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITÓRI* Ordenamento do Territ6rio

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto

Directiva Quadro da Água, deverá ser atingido o bom estado ecológico das massas de água. Assim, a

definição do regime de caudais ecológicos deve seguir uma lógica de ajustamento progressivo.

o programa de monitorização deve ter início logo após a entrada em funcionamento do

aproveitamento, sendo feita uma caracterização prévia da situação de referência que corresponde ao

estado do ecossistema aquático antes do início da construção do aproveitamento. Este programa

deve incluir, além da ictiofauna e da flora e vegetação, os macroinvertebrados. A amostragem, da

ictiofauna e dos macroinvertebrados deve ser realizada de acordo com os métodos definidos pelo

INAG e deve ser realizada duas vezes por ano: no final da Primavera (Maio/junho) e no final do

Verão (Setembro)

,
A metodologia e protocolo metodológico do mesmo deve ser apresentado no RECAPE.

Ecologia

Implementar um plano de monitorização, que terá por objectivo identificar e caracterizar os efeitos do

projecto na fauna local, especialmente nas espécies mais relevantes que aí ocorrem e nas Áreas

Classificadas e Sensíveis identificadas.

As acções de monitorização deverão ser calendarizadas em três fases distintas: no período anterior à

obra, na fase de construção e na fase de exploração. A obtenção de dados nestes diferentes

períodos irá permitir verificar se a construção da .barragem e exploração da mesma terá

consequências nas espécies faunísticas mais relevantes, e assim melhorar as medidas de mitigação

propostas e implementar outras, se necessário.

Monitorizar a qualidade da água para a ictiofauna, recorrendo à amostragem mensal de água para

análises físico-químicas. Sempre que forem observados valores que comprometam a sobrevivência

dos salmonídeos, deverão ser tomadas medidas de recuperação ambiental necessárias à reposição

da situação ideal.

Adicionalmente deverão ser efectuadas amostragens sazonais (4 vezes por ano) de pesca eléctrica

(composta por e-xemplo por duas sessões de 25'), de modo a verificar se a comunidade piscícola

sofreu alterações com a construção e exploração do empreendimento.

Estas amostragens deverão ser efectuadas antes da implementação do projecto, durante a sua

construção e continuar pelo menos nos dois anos seguintes ao início da exploração.

No caso da fauna, devem ser escolhidos dois grupos faunísticos que sejam bons indicadores das

alterações que advêm da sua construção e exploração.

Inicialmente, deve ser escolhido um grupo de espécies representativas da comunidade avifaunística

da região (ligadas ao meio aquático ou aos habitats mais frequentes em cada uma das zonas em

estudo), para que sejam estimados alguns parâmetros populacionais durante as várias fases

consideradas.. No período anterior à obra devem ser estimadas a sua densidade e riqueza específica

através de um método pontual e de alguns transectos lineares para complemento do primeiro. Nas
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fases posteriores dever-se-á manter a mesma aplicação. Estes trabalhos devem ser

preferencialmente efectuados nos locais onde se efectuaram os pontos de amostragem do ElA, ou

próximo destes.

Quanto ao método pontual, sugere-se o indice Pontual de Abundância (IPA), descrito por Blondel et

al. (1970), que é de fácil aplicação e interesse comparativo. '.

Direccionado a passeriformes e afins, permite caracterizar a estrutura qualitativa e quantitativa das

populações orníticas, bem como a determinação possível do habitat óptimo para cada espécie

(Bugalho 1974). Este índice estima o número de indivíduos contactados por ponto num determinado

período de tempo (Blondel et al. 1970) tratando-se de uma metodologia particularmente aconselhada

para aplicar em áreas com elevado mosaicismo da paisagem e/ou em terrenos acidentados,

situações estas inerentes às zonas em estudo.

Outro grupo alvo a monitorizar deve ser o dos anfíbios. A metodologia de amostragem deverá basear-

se em passagens de camaroeiro nos rios afectados e na realização de pontos de escuta para estimar

a abundância das espécies de anfíbios que aí ocorrem. Durante o período anterior ao início da obra,

as visitas devem ser efectuadas pelo menos durante as épocas de reprodução das espécies alvo

(aves e anfíbios).

Anteriormente à construção da barragem, deverá ser efectuado um trabalho de prospecção

(utilizando a metodologia proposta por Queiroz et al., 1998}, no sentido de confirmar se a toupeira-de-

água (Ga/emys pyrenaicus} ocorre ou não na área do projecto local previsto.

Para todos os grupos e espécies referidos, e outros que se venham a considerar necessários, a

amostragem deverá continuar durante as fases de construção e exploração, devendo ser adoptado

um procedimento semelhante ao anterior, continuando nos dois anos seguintes ao início da

exploração da barragem.

Os parâmetros obtidos (densidade, abundância relativa, etc.) devem ser comparados entre as três

fases consideradas (pré-obra, construção e exploração), de forma a detectar alterações nas

comunidades faunísticas da região.

Implementar um plano de monitorização da eficácia dos mecanismos de transposição da fauna que

vierem a ser adoptados, dando especial atenção à ictiofauna e à Toupeira de água.

A metodologia e protocolo metodológico deve ser apresentado no RECAPE.

OUTROS ELEMENTOS A APRESENTAR NO RECAPE

42. Revisão do descritor clima, atendendo ao parecer emitido pelo Instituto de Meteorologia. Face aos

novos dados devem ser apresentadas as implicações a nível das simulações efectuadas ao nível

10



Jorge Moreira ( Silva

Secretário de Estado Adjunto
MINISTÉRIO DO AMBIENTE E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO do Ministro do Ambiente, e do Ordenamento do Territ6ric

Gabinete do Secretario de Estado Adjunto

da gestão da albufeira, bem como medidas de mitigação para eventuais efeitos negativos

detectados.

43. Projecto de um sistema de transposição da fauna, constituído por um canal tipo "bypass" que

assegure a ligação entre a zona montante da albufeira e a zona a jusante da barragem (áreas já

fora da influência das flutuações de nível da albufeira), devendo ainda ser realizada a respectiva

avaliação de impactes ambientais.

44. Levantamento dos usos de água' a montante e jusante do empreendimento bem como um
,

levantamento dos sistemas de captação e distribuição da água, na zona do projecto e envolvente,

com vista a identificar os que serão directa ou indirectamente afectados. Estes elementos devem

indicar as medidas de minimização e/ou de compensação a implementar e devem ser

acompanhados de cartografia de apoio, à escala de pelo menos 1: 10 000.

45. Levantamento das povoações que terão possibilidade de serem abastecidas pelo Sistema.

46. Estudo que analise a possibilidade de o Sistema permitir o abastecimento de povoações não

previstas inicialmente, nomeadamente tendo em conta as questões apresentadas no âmbito da

consulta pública.

47. Estudo que identifique o elenco ictiofaunístico existente na bacia a drenar pela barragem de

Lamas de Mouro, e apresentação de medidas de preservação das espécies relevantes.

48. Plano de Desmatação da área a inundar, o qual deve contemplar a desmatação da albufeira por

etapas, à medida que se prevê o enchimento da mesma.

49. Análise de impactes e medidas de minimização especificas a implementar para a zona

seleccionada para a instalação de estaleiro(s).

50. Definição dos acessos a afectar durante a fase de construção.

51. Localização dos locais de depósito dos materiais sobrantes. Esta informação deve ser

complementada pela apresentação dos percursos a utilizar e por uma carta de condicionantes

ambientais que inclua a informação relativa às restrições e condicionalismos impostos ao uso do

solo, nomeadamente ócorrências patrimoniais, áreas de REN e de RAN, recursos geológicos,

recursos minerais, áreas protegidas, entre outros aspectos.

52. Indicação dos volumes relativos aos movimentos de materiais, decorrentes da construção dos

projectos associados.

53. Plano de Gestão Ambiental da Obra que deverá contemplar, pelo menos, o seguinte:
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Acompanhamento ambienta' da obra por um técnico com formação especifica na área do

Ambiente.

Acompanhamento das escavações a efectuar, por técnico especializado, de modo a serem

identificadas zonas potenciais de quedas de blocos ou escorregamentos de vertentes e

aplicadas as adequadas medidas correctivas.

Uma área de descarga das águas resultantes da lavagem das betoneiras, devendo os resíduos

de betão ser posteriormente removidos e conduzidos a destino final adequados. O RECAPE

deve indicar a localização desta área.

Procedimentos a adoptar para evitar a contaminação do meio hídrico durante a execução das

obras na linha de água.

Procedimentos a adoptar para o que no manuseamento de resíduos não exista qualquer risco

de contaminação do ambiente.

Procedimentos a adoptar para o caso de ocorrerem derrames acidentais de elementos

contaminantes (ex. gasóleo, óleos e outros hidrocarbonetos).

Manutenção dos acéssos utilizados pelos veículos pesados, para garantir a circulação

rodoviária em condições de segurança.

54. Plano Integrado de Gestão de Resíduos, no qual se proceda à identificação e classificação dos

mesmos em conformidade com a Lista Europeia de Resíduos, estabeleça objectivos e afecte

tarefas e meios, tendo em consideração a calendarização e faseamento da obra. Este plano

deverá dar especial atenção à:

garantia duma correcta separação entre o solo removido dos locais de escavação e o entulho

produzido.

conclusão dos trabalhos, devendo proceder-se à remoção dos entulhos e de todos os restantes

resíduos resultantes das obras e assegurar a conveniente recuperação das zonas afectadas.
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